
 
 

 

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 343.409 - PR (2015/0304144-8)

RELATOR : MINISTRO NEFI CORDEIRO
AGRAVANTE : FRANCISCO FERREIRA VALE JUNIOR 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. SUSPENSÃO  CAUTELAR  
DO  LIVRAMENTO CONDICIONAL. COMETIMENTO DE  NOVO DELITO. 
INTELIGÊNCIA DO ART. 145 DA LEP. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO IMPROVIDO. 

1. A decisão agravada deve ser mantida, porquanto, nos termos da jurisprudência desta 
Corte, cabe ao Juízo das Execuções, quando da notícia do cometimento de novo delito 
no período do livramento condicional, suspender cautelarmente a benesse, durante o 
período de prova, para, posteriormente, revogá-la, em caso de condenação com trânsito 
em julgado, conforme previsto no art. 145 da Lei de Execuções Penais. 

2. Agravo regimental improvido.
ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos 
votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Antonio Saldanha Palheiro, Maria 
Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 16 de março de 2017 (Data do Julgamento)

MINISTRO NEFI CORDEIRO  
Relator
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RELATOR : MINISTRO NEFI CORDEIRO
AGRAVANTE : FRANCISCO FERREIRA VALE JUNIOR 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO NEFI CORDEIRO (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por FRANCISCO FERREIRA VALE 

JUNIOR em face de decisão que negou conhecimento ao habeas corpus, nos termos da 

Súmula 568/STJ.

Aduz que a decisão agravada está em confronto com a jurisprudência do 

Supremo Tribunal Federal, pois, ao considerar ilegal a utilização de habeas corpus como 

sucedâneo de recurso ordinário, suprimiu o direito à utilização de uma garantia 

constitucional hábil a assegurar a liberdade de locomoção da paciente (fls. 146/147).

Assevera, ainda, que a revogação liminar do benefício em execução penal não 

pode prescindir da defesa técnica, porquanto a falta de defesa implica manifesto 

prejuízo ao equilíbrio processual (fl. 147). Prossegue argumentando que de fato, na 

espécie, o paciente teve suspenso o benefício em execução penal sem sequer ser ouvido, 

tampouco foi-lhe possibilitada a defesa ampla para contraditar os argumentos levados a 

efeito pelo Ministério Público (fl. 148).

Pugna, assim, pela reconsideração da decisão agravada ou a sua submissão à Sexta 

Turma.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO NEFI CORDEIRO (Relator): 

A decisão agravada deve ser mantida por seus próprios fundamentos.

Com efeito, o entendimento desta Corte é no sentido de que, nos termos do art. 145 

da Lei de Execuções Penais, cabe ao Juízo das Execuções, quando da notícia do cometimento 

de novo delito no período de prova do livramento condicional, suspender cautelarmente a 

benesse, para, posteriormente, revogá-la, em caso de condenação com trânsito em julgado.

Com efeito, consta do acórdão recorrido que o Juízo das execuções determinou a 

suspensão do cautelar do livramento condicional tendo em vista que o recorrente fora preso 

pela prática de outro crime no curso do benefício (fl. 60). 

Tratando-se, pois, de providência de natureza cautelar, não se verifica qualquer 

ilegalidade na decisão que suspendeu o livramento condicional sem a oitiva da defesa, 

circunstância que inviabiliza o provimento do presente recurso.

Nesse sentido:

EXECUÇÃO  PENAL.  HABEAS  CORPUS  SUBSTITUTIVO  DE  
RECURSO PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO   DA   VIA  ELEITA.  SUSPENSÃO  
CAUTELAR  DO  LIVRAMENTO CONDICIONAL.  COMETIMENTO  DE  
NOVO  DELITO.  TRÂNSITO  EM  JULGADO. DESNECESSIDADE. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO.

1.  O Supremo Tribunal Federal, por sua Primeira Turma, e a 
Terceira Seção  deste  Superior  Tribunal  de  Justiça,  diante da utilização 
crescente  e sucessiva do habeas corpus, passaram a restringir a sua 
admissibilidade  quando o ato ilegal for passível de impugnação pela via  
recursal  própria,  sem olvidar a possibilidade de concessão da ordem,   de   
ofício,  nos  casos  de  flagrante  ilegalidade.  Esse entendimento  objetivou  
preservar  a  utilidade  e  a  eficácia  do mandamus,  que  é  o  instrumento  
constitucional mais importante de proteção  à  liberdade individual do cidadão 
ameaçada por ato ilegal ou  abuso  de  poder,  garantindo  a celeridade que o 
seu julgamento requer.

2.    Firmou-se   nesta   Superior   Corte   de   Justiça   diretriz 
jurisprudencial no sentido de que cabe ao juízo da Vara de Execuções Penais,  
nos  termos  do  art.  145  da Lei n. 7.210/1984, quando da notícia  do  
cometimento  de  novo  delito  no período do livramento condicional, suspender 
cautelarmente a benesse, durante o período de prova,  para,  posteriormente,  
revogá-la, em caso de condenação com trânsito em julgado.

3.  Inexistência  de constrangimento ilegal a justificar a concessão 
da ordem de ofício.
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4. Habeas corpus não conhecido.
(HC 381.230/MG, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 

FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 14/02/2017, DJe 17/02/2017)

Ante o exposto, voto por negar provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0304144-8 HC 343.409 / PR

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  12885657  13254318  200756246  200852285  2012259815  201410659  
248755720128160035

EM MESA JULGADO: 16/03/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NEFI CORDEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MOACIR MENDES SOUSA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ 
PACIENTE  : FRANCISCO FERREIRA VALE JUNIOR 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FRANCISCO FERREIRA VALE JUNIOR 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Antonio Saldanha Palheiro, Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião 
Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro Relator.
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